Continuação da errata.


TERMO DE INTENÇÃO DE ANULAÇÃO

Despacho de intenção de anulação de processos licitatórios, de oficio ou mediante provocação de terceiros sempre que presente ilegalidade ou vício insanável.  
Referência: Processo nº 5.868/2024: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 86/2024 –   Objeto: Contratação de serviços contínuos de assistência técnica (manutenção) preventiva e corretiva, incluindo deslocamento até o local, com fornecimento de peças e conexões pela CONTRATADA para os Equipamentos de uso Odontológico pertencentes às unidades da Secretaria Municipal de Saúde.
Considerando a existência de exigências equivocadas na Habilitação Jurídica e Qualificação Técnica do Termo de Referência, anexo I do Edital: 
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - Item 21.1 letra “b”: Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, pelo período mínimo de 1(um) ano. 
letra “b.1.1”: Cumprimento de prazos; e b.1.2) Qualidade e efetividade das manutenções. 
letra “b.5”: Declaração de atendimento aos requisitos, previstos na RDC n° 02/2010. 
DA HABILITAÇÃO JURÍDICA - Item 21.1 letra "i"  - Alvará de Saúde ou Licença Sanitária, expedido pelo órgão responsável pela Vigilância Sanitária do Município sede da empresa licitante OU Licenciamento Sanitário expedido por órgão da Vigilância Sanitária Estadual (Secretaria Estadual de Saúde) OU Federal (Ministério da Saúde), comprovando que a empresa licitante está autorizada a operar no ramo de gêneros alimentícios, em vigor. Em caso de isenção, apresentar declaração de isento.  
Considerando parecer da Assessoria Jurídica orientando pela anulação do certame devido vício insanável.
RESOLVE MANIFESTAR a intenção de ANULAR O CERTAME, no termos acima expostos, conferindo aos eventuais interessados o prazo de 3 (três) dias úteis, para previa manifestação, conforme §3º do Art. 71 da Lei 14.133/2021.
Eventuais manifestações poderão ser encaminhadas por meio eletrônico através do link https://montenegro.1doc.com.br/atendimento. 
 Montenegro, 19 de novembro de 2024.
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